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Regimento Interno 
Regime de Tramitação Prazo para Deliberação na Comissão (art. 80) Prazo para Relatoria (art. 82) Prazo de Vista (art. 86) 

Ordinária 15 dias 10 dias 03 dias 
Prioridade 10 dias 05 dias - 
Urgência 05 dias 02 dias 02 dias 

 

PAUTA DA 60ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ORÇAMENTO, 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE 
EDUCAÇÃO. 

        

DATA: 05.10.2022 HORA:         

LOCAL: Plenário 13 de maio e Plataforma do Sistema de Deliberação Remota – SDR.         

 
I - Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior: 
Nada consta 
 
II – Expediente: 
Nada consta. 
 
III - Ordem do Dia: 
 
a) Leitura, discussão e votação de requerimentos e relatórios em geral: 
Nada Consta 

 
b) Discussão e votação de proposições e pareceres sujeitos à aprovação do 
Plenário: 

 
 

1. Projeto de Lei Complementar n.º 22/2022, oriundo da Mensagem n.º 03/2022, de 
autoria do Defensoria Pública 
“Altera dispositivos na Lei Complementar Estadual n.º 06, de 28 de abril de 1997.” - (CTASP, 
COFT) 
 
Regime de Urgência: Aprovado em 05.10.2022 
Pedido de Vista: Não 
Relator:  
Parecer: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2022/8889.htm
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2022/8889.htm
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2. Projeto de Lei Complementar n.º 23/2022, oriundo da Mensagem n.º 04/2022, de 
autoria do Defensoria Pública 
“Altera dispositivos na Lei Complementar Estadual n.º 06, de 28 de abril de 1997.” - (CTASP, 
COFT) 
 
Regime de Urgência: Aprovado em 05.10.2022 
Pedido de Vista: Não 
Relator:  
Parecer: 
 

 
 
3. Mensagem n.º 122/2022, oriundo da Mensagem n.º 8.974, de autoria do Poder 
Executivo 
“Altera o quadro de empregos da Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE, que 
trata a Lei n.º 15.296, de 8 de janeiro de 2013, alterada pela Lei n.º 16.286, de 18 de julho de 
2017.” - (CTASP, COFT) 
 
Regime de Urgência: Aprovado em 05.10.2022 
Pedido de Vista: Não 
Relator:  
Parecer: 
 

 
 
4. Mensagem n.º 123/2022, oriundo da Mensagem n.º 8.975, de autoria do Poder 
Executivo 
“Autoriza a Abertura de Crédito Especial, e dá outras providências.” - (COFT) 
 
Regime de Urgência: Aprovado em 05.10.2022 
Pedido de Vista: Não 
Relator:  
Parecer: 
 
 
 
 
 
 
 

https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2022/8889.htm
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2022/8889.htm
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5. Mensagem n.º 124/2022, oriundo da Mensagem n.º 8.976, de autoria do Poder 
Executivo 
“Altera a Lei n.º 17.924, de 10 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
distribuição aos profissionais do magistério da educação básica estadual de recursos 
relativos a diferenças do antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e 
Valorização do Magistério (FUNDEF), decorrentes do resultado do julgamento da Ação Civil 
Originária - ACO n.º 683, pelo Supremo Tribunal Federal.” - (CE, CTASP, COFT) 
 
Regime de Urgência: Aprovado em 05.10.2022 
Pedido de Vista: Não 
Relator:  
Parecer: 

 
 

 

https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2022/8889.htm

